PARECER Nº  3 , DE  2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 784, DE 2011

O nobre Deputado Carlos Giannazi apresentou o Projeto de lei nº 784, de 2011, com o condão de reduzir a base de cálculo do ICMS sobre a fabricação e a compra de instrumentos musicais.

Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 88ª a 92ª Sessões Ordinárias (de 22 a 29 de agosto de 2011), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial examinar a matéria em questão.

Ao fazê-lo, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa. Entretanto, quando à sua legalidade, a matéria apresenta-se em desarmonia com as condições estabelecidas no artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 2000, (Lei de Responsabilidade Fiscal), motivo pelo qual estamos sendo compelidos a adotar, em todos os seus termos, a manifestação de fls. 06/09, de autoria do Deputado Fernando Capez, que concluiu pela rejeição da presente iniciativa legislativa. 

Assim sendo, no âmbito da nossa competência, opinamos pela inconstitucionalidade do Projeto de lei nº 784, de 2011. 

a) Mauro Bragato - Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL


De autoria do nobre Deputado CARLOS GIANNAZI, o projeto em epígrafe dispõe sobre a redução da base de cálculo do ICMS sobre a fabricação e a compra de instrumentos musicais.



Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Encaminhados os autos a esta Comissão, foi designado Relator o nobre Deputado Alencar Santana que os devolveu sem voto. Em seguida, fui designado Relator para exarar voto sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.



Em que pesem os argumentos do eminente Autor, vejo-me compelido a manifestar-me contrariamente à aprovação do projeto.



Tratando-se de imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre a prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS), de competência tributária dos Estados e do Distrito Federal, o convênio do CONFAZ, nos moldes da Lei Complementar Federal nº 24/75, é condição para a concessão da redução da base de cálculo do tributo.



Nesse sentido:

“INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 11.393/2000, do Estado de Santa Catarina. Tributo. Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS. Benefícios fiscais. Cancelamento de notificações fiscais e devolução dos correspondentes valores recolhidos ao erário. Concessão. Inexistência de suporte em convênio celebrado no âmbito do CONFAZ, nos termos da LC 24/75. Expressão da chamada "guerra fiscal". Inadmissibilidade. Ofensa aos arts. 150, § 6º, 152 e 155, § 2º, inc. XII, letra "g", da CF. Ação julgada procedente. Precedentes. Não pode o Estado-membro conceder isenção, incentivo ou benefício fiscal, relativos ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, de modo unilateral, mediante decreto ou outro ato normativo, sem prévia celebração de convênio intergovernamental no âmbito do CONFAZ.” (STF; ADI 2345/SC) (grifei)



Preceitua o artigo 150, § 6º, da Constituição Federal:

“Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g.” (grifei)

E ainda:

“Art. 155 – Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:

(...)

II – operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior;

(...)

§ 2º - O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte:

(...)

XII – cabe à lei complementar:

(...)

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados;” (grifei)

Como se vê, cabe à lei complementar regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, será concedida redução da base de cálculo do ICMS. E esta norma, segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, é a Lei Complementar Federal nº 24/75, recepcionada pela nova ordem constitucional inaugurada em 05/10/1988:

“INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 15.182/2006, do Estado do Paraná. Tributo. Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS. Benefícios fiscais. Concessão de crédito presumido, por Estado-membro. Inexistência de suporte em convênio celebrado no âmbito do CONFAZ, nos termos da LC 24/75. Expressão da chamada “guerra fiscal”. Inadmissibilidade. Ofensa aos arts. 150, § 6º, 152 e 155, § 2º, inc. XII, letra “g”, da CF. Ação julgada, em parte, procedente. Precedentes. Não pode o Estado-membro conceder isenção, incentivo ou benefício fiscal, relativos ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, de modo unilateral, mediante decreto ou outro ato normativo, sem prévia celebração de convênio intergovernamental no âmbito do CONFAZ.” (ADI 3803/PR) (grifei)

Isto posto, o voto é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 784, de 2011.

a)Fernando Capez
